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    APRESENTAÇÃO




    
Marlova Jovchelovitch Noleto
Diretora e representante da Unesco no Brasil




    A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), agência líder na implementação do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 (ODS 4) da Agenda 2030, aprovada pelos países-membros na Assembleia Geral das Nações Unidas, que prevê educação de qualidade, inclusiva e equitativa para todos, acredita que esse desafio se tornou essencial. Isto se deve à pandemia do Covid-19, que aprofundou as desigualdades e escancarou a fragilidade das nossas sociedades.




    A pandemia impôs aos países a difícil tarefa de, ao precisarem proteger a saúde de sua população, evitando com isso a exposição ao vírus, terem que buscar soluções para superar as enormes dificuldades advindas do confinamento nos campos educacional e econômico. Uma das primeiras medidas tomadas pelos governos em relação à pandemia, no Brasil e no mundo, foi a interrupção das aulas e o fechamento das escolas e das universidades. Embora necessário, o fechamento de instituições de ensino expôs e intensificou as desigualdades sociais, apresentando um risco para a educação e para o bem-estar de crianças e jovens, particularmente os mais vulneráveis, que dependem da escola para ter acesso à saúde, à segurança e à nutrição.




    Ao mesmo tempo em que as grandes transformações mundiais – tecnológicas, ambientais, econômicas, culturais e sociais – promovem avanços educacionais, elas também aprofundam as desigualdades. Os desafios potencializados pela pandemia incluem a falta de acesso à internet, a piora da saúde mental de pais e crianças, os riscos à saúde sexual e reprodutiva de meninas e meninos, o aumento da violência doméstica e a falta de acesso às refeições escolares.




    A presente publicação, “Educação pós-Covid-19: novos desafios para o Brasil”, é um importante instrumento no momento atual. Por meio de uma abordagem multidisciplinar, diversos especialistas e gestores, com reconhecida experiência na área de educação, dissertam sobre tópicos indispensáveis para pensarmos e repensarmos a educação brasileira no pós-pandemia.




    A pluralidade dos temas abordados – como modelos híbridos de ensino, educação básica, políticas públicas, transferência de renda, desigualdades estruturais e impacto fiscal –, somada aos dados sobre a realidade brasileira, tem o potencial de contribuir para a identificação de soluções inteligentes e bem-fundamentadas para os complexos desafios educacionais que o país enfrenta e irá enfrentar nos próximos anos.




    Precisamos nos lembrar de que, mesmo antes da pandemia, uma em cada cinco crianças, adolescentes e jovens já estava excluída da educação e que o maior obstáculo para a inclusão na educação é a pobreza. Com isso, vemos que as oportunidades educacionais continuam a ser distribuídas de forma desigual.




    Não podemos nos esquecer de que a educação é um direito humano fundamental. É também o alicerce de sociedades justas, equitativas e inclusivas, assim como um dos principais motores do desenvolvimento sustentável. Portanto, a UNESCO está comprometida em fazer uma chamada à ação, convocando todos para fortalecer a resiliência dos sistemas educacionais e colocando um forte foco na equidade, na inclusão e no reforço às capacidades de gestão de riscos.




    Os governos devem proteger o financiamento da educação, e nós precisamos continuar investindo na transformação dos sistemas educacionais, buscando soluções inovadoras e acelerando as mudanças positivas. É hora de pensarmos mais na conectividade e encontrarmos soluções alternativas para reduzir a exclusão digital na educação a distância. O acesso à banda larga é uma condição necessária para diminuirmos as desigualdades educacionais.




    Cerca de 826 milhões de estudantes em todo o mundo não têm acesso a um computador em casa. E 465 milhões de crianças e jovens, que compõem quase 47% de toda a educação primária e secundária, não têm acesso a conexões de internet em casa. Isso reflete uma exclusão digital em âmbito global: quase metade da população de todo o mundo, cerca de três bilhões de pessoas, não tem acesso à internet. A conectividade, portanto, permanece longe de ser universal. Essas desigualdades variam muito entre os países e são ainda mais dramáticas nos menos desenvolvidos. Por isso, nosso compromisso com os mais vulneráveis precisa ser reafirmado.




    O Relatório de Monitoramento Global da Educação (Relatório GEM) de 2020, documento produzido por um grupo independente e que monitora o avanço da educação em 209 países para atingir as Metas do ODS 4, identificou um aumento da exclusão durante a pandemia, bem como estimou que cerca de 40% dos países de renda baixa e média-baixa não foram capazes de apoiar os estudantes desfavorecidos durante o fechamento temporário das escolas. Precisamos estar atentos para o risco crescente de evasão, pois, quanto maior for o período em que os estudantes permanecerem fora da escola, maior será o risco de que não retornem quando de sua reabertura.




    Com a finalidade de contribuir para a superação desses desafios, a UNESCO lançou uma Coalizão Global de Educação, com o objetivo de facilitar as oportunidades de aprendizagem inclusiva para crianças e jovens durante este período de interrupção educacional. No Brasil, o Escritório da UNESCO tem apoiado governos e a sociedade civil, assim como estabelecido diversas parcerias estratégicas para desenvolver ações educacionais em resposta à pandemia. Mais do que nunca, a UNESCO reforça a importância da responsabilidade conjunta de buscar soluções alternativas e inovadoras para garantir a continuidade da educação e da aprendizagem para todos, sem deixar ninguém para trás.




    Também gostaria de mencionar a Recomendação sobre Recursos Educacionais Abertos, aprovada na 40ª Conferência Geral da UNESCO, realizada em Paris, em novembro de 2019. O documento prevê determinações para que os países participantes aprimorem e divulguem ações e projetos na área.




    Os chamados Recursos Educacionais Abertos (REA) são materiais de aprendizagem, ensino e pesquisa, em qualquer formato e mídia, de domínio público ou com direitos autorais liberados sob uma licença aberta, aos quais são permitidos o acesso, a reutilização, a adaptação e a redistribuição gratuita.




    A expectativa é de que os REA possam contribuir para ampliar o acesso a conteúdos disponíveis para o ensino e a aprendizagem e, dessa forma, apoiem a construção de sociedades mais inclusivas, abertas, participativas e com maior qualidade educacional, democratizando o acesso ao conhecimento.




    A UNESCO no Brasil parabeniza, assim, os autores desta publicação, que se ocupam em repensar o futuro da educação em tempos tão desafiadores. As próximas páginas, além de representarem um recurso essencial para a avaliação das consequências da pandemia na educação brasileira, reúnem os ideais e os compromissos da UNESCO, que acredita na construção de sistemas educacionais resilientes, cada vez mais inclusivos, humanos e igualitários, nos quais ninguém seja deixado para trás.


  




  

    Capítulo 1




    OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO PÓS-COVID 19




    José Henrique Paim Fernandes




    Em 2020, aproximadamente 1,6 bilhão de alunos em todo o planeta foram afetados devido ao fechamento de escolas em resposta à pandemia do coronavírus. Segundo monitoramento da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), 190 países suspenderam as aulas presenciais em todo o território e cinco implementaram fechamentos locais, impactando cerca de 94% da população estudantil mundial.




    No Brasil, os números não foram menos importantes. O país tem 47,9 milhões de alunos na educação básica e 8,4 milhões no ensino superior. Segundo dados do Censo Escolar de 2019 do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 56,3 milhões de estudantes estiveram fora das salas de aula desde março de 2020. A eles somam-se cerca de 2,2 milhões de professores que atuam na educação básica e outros 384.474 no ensino superior. É importante considerar que 48% das matrículas da educação básica brasileira estão nas redes municipais de educação, que terão obrigatoriamente que lidar com as diversas realidades e condições financeiras dos 5.570 municípios, que detêm 71,4% das matrículas da educação infantil, 67,6% dos anos iniciais e 42,9% dos anos finais do ensino fundamental.




    A retomada das aulas presenciais vai mobilizar esse imenso contingente de pessoas, implica complexos desafios e atinge diferentes segmentos dessa população. Gestores da educação e da saúde dedicam-se a estabelecer novos protocolos de saúde e segurança sobre a manutenção e limpeza das escolas, investimentos em comunicação e sinalização dos prédios e o comportamento de todos durante este processo. Diretores, professores e funcionários passam por capacitações para se prepararem para receber os estudantes. De seu lado, famílias enfrentam medos e dúvidas quanto à conveniência ou não de enviar os filhos às escolas, enquanto crianças e jovens não sabem o que esperar desse retorno. Neste momento, todos estão envolvidos em suas ocupações e pensando em como se dará essa retomada das atividades cotidianas de antes do surgimento da pandemia.




    O regresso à escola implica um número grande de providências em diferentes campos. Elas vão desde a construção de um rígido protocolo de segurança da saúde até a aquisição e distribuição de equipamentos de proteção individual (EPI) aos professores e trabalhadores da educação; do manejo e produção da alimentação escolar ao escalonamento do transporte escolar, sem esquecer as questões pedagógicas. Não se pode deixar de lado nem mesmo medidas consideradas singelas, como a desativação dos bebedouros escolares com disparo para boca e o incentivo à utilização de garrafinhas individuais pelos estudantes. O planejamento para o retorno à escola após a pandemia, portanto, é bastante complexo e vai exigir dos gestores e professores muito mais do que as costumeiras programações anuais.




    Do ponto de vista logístico, as medidas sanitárias obrigatórias resultarão em um número incontável de ações e providências. Isso vai provocar não somente diligências, mas dispêndios. Pesquisa desenvolvida pela organização Todos pela Educação e pelo Instituto Unibanco estima que os gastos adicionais das redes estaduais de ensino com a pandemia alcançaram quase R$ 2 bilhões no primeiro semestre de 2020. Desse total, R$ 1,5 bilhão foi com alimentação escolar, R$ 422 milhões com ensino remoto e R$ 55 milhões com diversas ações, como formação de professores.




    A retomada das aulas irá representar ainda mais despesas do que as apontadas no trabalho do Todos pela Educação e Instituto Unibanco. Haverá gastos com a aquisição de equipamentos de limpeza e higiene, fornecimento de equipamentos de proteção individual aos docentes e trabalhadores, reforma de banheiros, redimensionamento de salas de aula e espaços para reduzir o tamanho das turmas, garantindo o distanciamento mínimo entre os estudantes, aumento das matrículas nas redes estaduais com a chegada de alunos da iniciativa privada, infraestrutura pedagógica para redução dos déficits de aprendizagem, abertura de escolas nos fins de semana e pagamento de horas extras aos docentes e servidores escolares que trabalharem aos sábados e domingos.




    Bem antes do retorno às atividades, diversas providências essenciais devem ser tomadas, sendo imprescindível que as redes estaduais e municipais providenciem a capacitação de docentes, técnico-administrativos, prestadores de serviços e colaboradores que atenderão aos alunos, suas famílias e o público em geral. Atenção singular deve ser dedicada às equipes responsáveis pela faxina, que devem receber materiais para limpeza dos espaços e ser orientadas no sentido de aumentar a frequência de higienização das superfícies e locais como corrimões, maçanetas, bancadas, mesas, cadeiras e equipamentos, a fim de minimizar o risco de contaminação. Tão importante quanto as medidas sanitárias, a equipe escolar precisa ser preparada para recepcionar estudantes que não estão voltando de simples férias, mas de uma situação de extrema excepcionalidade.




    Resumidamente, pode-se afirmar que o planejamento da volta às aulas deve se centrar, em especial, em três frentes principais: reorganização do espaço físico e adoção das medidas de higiene necessárias para evitar a contaminação pelo coronavírus; acolhimento e avaliação diagnóstica para identificar os níveis de aprendizagem dos alunos durante o tempo em que as aulas estiveram suspensas; e determinar mediações pedagógicas para recuperação dos direitos de aprendizagem e das habilidades e competências estruturantes que não foram alcançadas nesse período. Em termos pedagógicos, destacam-se, ainda, ações de combate à evasão, busca ativa de alunos que abandonaram os estudos e estratégias para a recuperação de eventuais retrocessos na aprendizagem.




    Acolhimento deve ser a primeira preocupação 




    Para além dos aspectos de logística e protocolos de segurança e saúde, um eixo merece especial cuidado: o acolhimento. A preocupação com o acolhimento não pode estar relacionada apenas com a construção de um novo calendário escolar ou a reposição de aulas. É preciso ter um olhar especial no sentido de que a escola se conscientize de que irá lidar com pessoas que estão saindo de um processo de extremo estresse.




    Muitos meses se passaram sem que crianças e jovens pisassem no pátio escolar, em que muitos foram testemunhas ou vítimas de violência doméstica ou nas ruas, em que muitos perderam para o Covid-19 entes queridos – pais, irmãos, avós, tios, primos, amigos, vizinhos – e em que muitos passaram até mesmo fome. Foram meses de incertezas, perdas e dores. É certo, também, que este é um ano em que chegar ao seu final significará ter ganho muito em termos de vida. Um ano vivido com tal intensidade jamais será perdido, porque estão ocorrendo aprendizagens múltiplas. Há famílias descobrindo filhos, filhos descobrindo pais, novas formas de trabalhar, se ocupar, se divertir, estudar e aprender.




    Este balanço de perdas e ganhos torna o suporte afetivo e psicológico indispensável na volta às aulas, e as redes públicas de educação precisam preparar o acolhimento dos estudantes, e também dos professores e funcionários, porque a escola é um espaço de grande amplitude e não se restringe a aprendizado de conteúdo. Este acolhimento deve ser encarado como uma forma de suporte à superação dos impactos psicológicos causados pelo longo período de isolamento social. Para ser eficiente, demanda um programa de capacitação e preparação socioemocional de todos os que poderão enfrentar situações excepcionais na atenção aos alunos e suas famílias. Neste momento, a escola tem de ser um refúgio para abrigar a todos, com suas perdas, traumas e dores.




    Um período de quatro a cinco meses sem aulas é bastante extenso, e nenhuma decisão no campo educacional pode ser tomada sem que se tenha a exata compreensão da complexidade do contexto em que estamos vivendo. Pesquisas demonstram que o afastamento da escola por muito tempo redunda em falta de aprendizagem e até mesmo em retrocesso. No documento “Uma estrutura para orientar uma resposta educacional à pandemia de Covid-19 de 2020”, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) cita estudos realizados na Europa e nos Estados Unidos que demonstram que a interrupção prolongada dos estudos não só causa uma suspensão do tempo de aprendizagem como também perda de conhecimento e habilidades adquiridas. Isto ocorre principalmente com as crianças de famílias de baixa renda, o que aumenta a desigualdade educacional.




    Avaliação como meio para diagnóstico




    Embora boa parte das redes públicas de ensino brasileiro tenha feito esforços no sentido de manter os alunos em atividades pedagógicas durante a pandemia, foram relativamente poucas aquelas que alcançaram bons resultados. Levantamento realizado pela Undime (União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação) e pelo Consed (Conselho Nacional de Secretários de Educação), com apoio do Centro de Inovação para a Educação Brasileira (Cieb), Fundação Itaú Social, Fundação Lemann e Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), revelou que 60% das redes municipais que suspenderam as aulas presenciais ofereceram atividades remotas. Desse total, 57% usaram conteúdos digitais e de vídeo e aulas gravadas, 43% utilizaram materiais impressos e 958 das redes têm políticas de monitoramento das atividades remotas.




    A pesquisa abrange 3.978 redes municipais de ensino, ou seja, 71% das 5.561 redes existentes no país, que representam 14,4 milhões de alunos. Embora o principal objetivo do trabalho tenha sido o de verificar quais foram as estratégias de aprendizagem remota adotadas, o monitoramento dessas atividades e os desafios apresentados pelo ensino remoto revelaram, mais uma vez, a grande desigualdade educacional brasileira. Segundo o trabalho, 83% dos alunos das redes públicas vivem em famílias com renda per capita de até um salário mínimo, e 79% deles têm acesso à internet. No entanto, para 46%, este acesso é apenas por celular, de uso do pai ou da mãe. Além disso, 2/3 dos estudantes não têm computador em casa. Esses números mostram que a educação mediada por tecnologia, para funcionar no Brasil, vai exigir pesados investimentos na expansão das redes digitais, com a extensão de seu alcance a todos os rincões do país, e medidas para a inclusão da população de baixa renda no acesso à web.




    Dada a disparidade no acesso à educação por meios digitais, é importante que as instituições e redes de ensino realizem a avaliação diagnóstica de cada criança, por meio da observação do seu desenvolvimento em relação aos objetivos de aprendizagem e habilidades que se buscou desenvolver com as atividades pedagógicas não presenciais. Apenas a partir daí é que será possível construir um programa de recuperação para que os alunos possam conquistar o que é esperado de cada um deles ao fim do ano letivo. É somente no sentido de balizar as intervenções pedagógicas para apoiar atividades estruturantes num processo de recuperação que se deve proceder à avaliação diagnóstica pós-pandemia.




    Abandono e busca ativa, dois lados do mesmo problema




    Outra consequência do distanciamento é a perda de vínculo do estudante com a escola, o que pode levar ao aumento da evasão em todos os níveis e etapas, inclusive no ensino superior. O risco do abandono é real e é grande. Diversas redes estaduais e municipais identificaram, durante a pandemia, o sentimento/pensamento do abandono nas famílias, expresso na frase “vamos deixar os estudos para o ano que vem”, verbalizada por muitos pais. De certo modo, essa tendência pôde ser verificada no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), que teve um número de inscrições menor do que nos anos anteriores.




    Impedir o rompimento do vínculo entre estudante e escola e dar continuidade à aprendizagem é fundamental para evitar o agravamento deste persistente problema educacional vivido pelo país. Ele é tal, que levou o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a registrar pela primeira vez, em 2020, os números do abandono escolar: 20% dos 50 milhões de brasileiros entre 14 e 29 anos não terminaram alguma das etapas da educação básica. Embora indicadores do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) apontem para queda no número de desistências, a situação continua crítica e com taxas elevadas. Nos anos iniciais do ensino fundamental, a taxa de abandono é de 0,7%, subindo para 2,4% nos anos finais. No ensino médio, os dados têm oscilado pouco e estão em 6,1%. 




    O aumento do absenteísmo vai exigir uma estratégia de busca ativa dos alunos que não retornarem às aulas. Segundo trabalho realizado pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, para uma busca ativa ser efetiva é preciso, primeiramente, identificar quais são os estudantes mais propensos ao abandono. Para isso, é necessário que todos sejam avaliados e classificados de acordo com sua possibilidade de evasão. Em seguida, aqueles considerados de alto risco de evasão precisam ser identificados num sistema de acompanhamento e seguidos pelos professores, por meio de contatos e conversas. Em terceiro lugar, deve-se buscar o engajamento do estudante e da família, estabelecendo uma estreita comunicação entre eles e a escola.




    Diante das proporções do abandono escolar, a Organização das Nações Unidas (ONU) está engajada em desenvolver parcerias para ajudar a combater o problema. No Brasil, o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), em parceria com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), o Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social (Congemas) e o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems), desenvolveu uma plataforma digital chamada “Busca Ativa Escolar” para facilitar a identificação das crianças e dos adolescentes que estão fora da escola, ajudando-os a voltar às salas de aula. Gestores de diferentes setores públicos, como educação, saúde e assistência social, são encorajados a criar equipes intersetoriais para analisar as causas da exclusão, encontrar soluções para superar cada uma dessas barreiras e reintegrar o aluno na escola.




    O artigo 206 da Constituição Federal de 1988 determina que um dos princípios constitucionais é a “igualdade de condições para o acesso e permanência” na escola. No Brasil, a desigualdade no acesso e permanência tem sido constante e deve se agravar no pós-Covid-19. Na medida em que atinge prioritariamente os mais pobres, a pandemia provoca mais desequilíbrio e exclusão educacional. O combate à disparidade deve ser um dos eixos condutores da volta às aulas, levando a que o mais atingido seja o mais acolhido. Ou seja, neste momento, é importante atender primeiro quem menos aprendeu. Para isso, os gestores precisam ter um olhar atento à diversidade e desigualdade existentes no país e lembrar que os 5.570 municípios brasileiros são muito diferentes, que as condições operacionais existentes são muito diversas e que, em algumas redes, elas ainda são bastante incipientes. As crianças e os jovens não podem ser penalizados por isso. Cabe aos adultos, que contribuíram para a construção deste país, encontrar as soluções para torná-lo mais justo e igualitário.




    Modelo híbrido, o futuro do ensino?




    Nas discussões sobre a reinvenção que a educação precisa fazer no pós-pandemia, uma das ideias é a adoção de um modelo híbrido, ou seja: parte em aulas presenciais, com metade da turma; e aulas on-line, com a outra metade. Eventualmente, esta pode ser uma solução, mas é preciso ficar claro que o será por pouco tempo, enquanto o país não se preparar para adotar esse modelo de maneira eficaz, o que vai exigir grandes investimentos, trabalhos extensos por todo o território nacional e um bom tempo.




    É sabido que o Brasil ainda não dispõe de tecnologia apropriada para que toda a educação básica seja mediada pelos meios digitais. O país tem uma grande limitação, que é a da conectividade. Mesmo nas regiões do país com bons indicadores de acesso à internet, a implementação do ensino a distância apresenta diversos desafios. Hoje, a educação a distância é uma realidade mais próxima do ensino superior e de algumas redes estaduais que têm experiências desenvolvidas de modelos híbridos, com atividades regulares presenciais complementadas por outras a distância.




    A adoção massiva de metodologias baseadas na educação a distância como alternativa para a retomada das atividades escolares deverá ampliar as desigualdades educacionais no país, o que foi comprovado pelos estudos e pesquisas citados acima. Caso o Brasil pudesse disponibilizar um canal de TV aberto, com alcance em todo o país, exclusivamente para a transmissão de aulas dirigidas a cada uma das séries do ensino fundamental e médio, seria fortemente facilitada a adesão ao modelo híbrido. Mas isso pressupõe um tempo mínimo de organização, planejamento dessas aulas e da formação de professores para mediar essa nova metodologia. Outras medidas necessárias a um ensino híbrido que não aumente as desigualdades educacionais são a disponibilização de meios, como plataforma de ensino mediado acessível aos estudantes, o fornecimento gratuito de planos de dados e logística para entrega de material impresso aos estudantes que não tenham acesso à internet.




    Conclusão




    As fragilidades e desigualdades estruturais da sociedade brasileira agravam o cenário decorrente da pandemia em nosso país, em particular na educação. Parte desta desigualdade tornou-se ainda mais visível durante o recente e necessário isolamento social, expondo as imensas diferenças existentes em relação às condições de acesso ao mundo digital por grande parte dos estudantes matriculados nas redes públicas de ensino. A piora na situação econômica brasileira deve agravar essa situação, com o aumento do desemprego e a diminuição dos recursos em circulação nos territórios ocupados pelas camadas menos privilegiadas da população.




    Este cenário impõe desafios aos gestores e a todos os envolvidos com a educação, seja na rede pública, seja na rede particular. A busca por soluções que possam garantir os direitos de aprendizagem de todos os estudantes brasileiros deve concentrar todos os esforços e atenções nos dias que temos pela frente, até que encontremos novas tecnologias digitais que ajudem a combater as desigualdades de aprendizado.




    É importante frisar, ainda, que um resultado inesperado da pandemia do Covid-19 foi o fortalecimento da escola e do professor enquanto mediadores do processo de aprendizagem. A interrupção da ida à escola mostrou a importância desse espaço como território de socialização e aprendizagem de conteúdo, comportamentos, princípios e valores. Razão de muitas discussões e temores de que poderia substituir os docentes, até mesmo a educação mediada pela tecnologia revelou que não é possível dispensar a presença do professor. Nos anos iniciais do ensino fundamental, as crianças apresentam dificuldades para acompanhar atividades on-line e precisam da supervisão de um mestre para realizar as atividades propostas. Nos anos finais do fundamental e no ensino médio, não há dificuldade quanto ao manejo da tecnologia digital, mas o docente é fundamental para orientação, esclarecimento e acompanhamento dos estudos. Assim, no contrapé das expectativas e especulações de que a escola teria de ser totalmente reformulada para caber no século 21, o que a pandemia mostrou foi que o “novo normal” de que tanto se fala não prescinde da escola nem do professor.
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